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ECONOMIA DO TRANSPORTE

AN P

O transporte vem ocupando um peso cada vez maior nas necessidades 
básicas diárias do ser humano no mundo. Em diversos países, os gas-
tos com transporte são uma parte considerável das despesas das 
famílias e isso aumentou ao longo das últimas décadas, tanto por ques-
tões tecnológicas, quanto pelo aumento da renda e crescimento eco-
nômico, além de fatores específicos relacionados a cada país ou região.

Com o contínuo aumento da produtividade no campo, o acesso à 
alimentação ficou mais fácil, permitindo maiores gastos em outros 
bens, com destaque para o aumento da importância dos transportes 
na cesta de consumo das famílias.

É natural que haja um crescimento dos gastos com transporte à medida 
que a renda média das famílias aumente. Isso é perceptível em diferen-
tes países, no Brasil e entre os estados e em todos os níveis de renda 
das famílias. Assim, pode-se esperar que, à medida que a renda do país 
cresça, os gastos com transporte ganhem ainda mais importância.

Assim, este trabalho propõe-se a analisar os gastos familiares com trans-
porte no Brasil, comparando diferenças de acordo com a renda e a região 
bem como analisar a elasticidades renda-transporte e estabelecer esti-
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mativas referentes ao custo de oportunidade entre gastos com transpor-
te público e com transporte privado. Esta última métrica derivada equiva-
le a elasticidade-substituição entre o transporte público e o privado.

Para atender a tais objetivos o trabalho é dividido em sete partes e 
contempla um panorama dos gastos com transporte no mundo e no 
Brasil, na primeira seção. Na segunda seção, apresenta-se uma revisão 
da literatura, tanto nacional quanto internacional, dos estudos relacio-
nados aos gastos, elasticidades e preços do transporte urbano. Na 
seção seguinte expõe-se uma breve revisão acerca da microeconomia 
e suas definições de elasticidade, e classificação de bens substitutos e 
complementares as quais são importantes para qualificar o sinal e a 
magnitude dos parâmetros estimados. Na quarta seção, apresenta-se 
a derivação do modelo teórico. A seguir, na quinta seção, define-se o 
material e o método a serem utilizados para as estimativas dos modelos 
de regressão, na sexta parte deste estudo são analisados os resultados 
encontrados com a pesquisa, e finalmente, na última seção são apre-
sentadas algumas considerações finais.

1. O TRANSPORTE NO ORÇAMENTO DAS FAMÍLIAS

A diferença de gostos e preferências é muito heterogênea ao redor do 
mundo, implicando diretamente no peso e no papel que os transportes 
ocupam no orçamento das famílias. Dentro do Brasil as disparidades 
também podem ser bastante acentuadas. A seguir apresenta-se um 
breve panorama que contextualiza o comportamento dos gastos interna-
cionais e nacionais em transporte sob a ótica das unidades familiares.

1.1. O cenário mundial atual

O transporte atualmente é um dos itens de maior peso no orçamento 
familiar em diversos países do mundo. De acordo com o estudo de Kau-
pilla (2011), no ano de 2005 dez dos 34 países membros da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), apresenta-
vam o transporte como a segunda maior despesa dos domicilios. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, o transporte é o segundo maior gasto das 
famílias do país, correspondendo a 16,7% dos gastos totais, ficando 
atrás das despesas com moradia (BLS, 2013).

No Brasil, de acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 
de 2008-2009, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
os gastos com transporte correspondem a 16% das despesas totais 
das famílias brasileiras.

Isso torna o Brasil um dos países com maior proporção de gastos no 
setor, a frente de países vizinhos e da América Latina, como México 
(Inegi 2011), Argentina (Indec, 2006) e Colômbia (Dane, 2009) ou 
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desenvolvidos da Europa e Ásia, ficando atrás dos Estados Unidos. 
No gráfico 1 apresenta-se a proporção dos gastos das famílias de 
cada país ao fim da década de 2000.

Gráfico 1 
Gastos das famílias com transportes no mundo, em % da renda

Fonte: Elaboração própria. 1. Incluem gastos com comunicação juntos de transporte.

O peso do transporte nos gastos familiares, embora diferente entre os 
países, possui um histórico de crescimento ao longo das décadas, pos-
sivelmente decorrente do crescimento e avanço tecnológico da indústria 
automobilística, assim como do aumento da renda das famílias.

De acordo com o relatório do Statistics Bureau (2009), no Japão, por 
exemplo, as despesas das famílias com transporte aumentaram de 
9,2% em 1979 para 14,6% em 2009. Nos Estados Unidos estes gastos 
tiveram grande crescimento até as décadas de 1970 e 1980, variando 
de 9% em 1947 a 20% em 1986 do total dos gastos familiares (Johnson 
et al., 2001). No fim da década de 1980 e meados da década de 2000 
o percentual de gasto varia em torno de 18% e 20% (BLS, 2013), bai-
xando desse patamar apenas nos últimos anos da década de 2000. 
Esta queda argumenta-se que foi em decorrência da crise econômica 
que levou os Estados Unidos à recessão após o estouro da bolha imo-
biliária em 2007 (ONS, 2013). Segundo a ABS (2011), a proporção dos 
gastos com transportes na Austrália foi de 15,6% em 2010.

Na União Europeia os gastos com transporte entre as famílias correspon-
dem a 13,2% do total (Eurostat, 2013), valor menor que nos Estados 
Unidos e no Brasil, e também vêm sofrendo queda nos últimos anos 
devido à recessão econômica que atinge alguns países do bloco desde 
2008. Na Espanha (INE, 2012), os gastos familiares com transporte 
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sofreram uma queda de 21,6% entre 2006 e 2011, ocasionada principal-
mente pela diminuição na aquisição de veículos, com valores 51,9% 
menores em 2011 em relação a 2006. Em toda a União Europeia, a pro-
porção dos gastos das famílias com a compra de veículos caiu de 4,4% 
dos gastos totais em 2006 para 3,6% em 2010 (Eurostat, 2013).

A grande influência do mercado automobilístico nos gastos familiares 
com transportes é consequência da proporção da aquisição, manu-
tenção e utilização de transporte individual (automóveis e motocicle-
tas): nos Estados Unidos, 94% dos valores que as famílias gastam 
com transporte são destinados à aquisição e manutenção de veículos 
próprios, além de gastos com combustíveis (BLS, 2013). No Canadá, 
essa proporção é de 90% (Statistics Canada, 2013), na Espanha de 
89% (INE, 2012) e no Reino Unido de 85% (ONS, 2012). No Brasil, a 
proporção era de 78% em 2009 (IBGE, 2010).

1.2. História e tendências do transporte urbano no Brasil

No Brasil, o peso do transporte no consumo das famílias tem crescido 
ao longo das últimas décadas, e atualmente corresponde a terceira 
maior despesa, atrás de moradia e alimentação. Em 2009, na média, 
os lares brasileiros despendiam com transporte R$ 419,19, o equiva-
lente a 16% da renda ou 19,6% dos gastos com consumo. Para com-
paração, o salário mínimo vigente na época das pesquisas do IBGE 
era de R$ 415, ou seja, os gastos médios com transporte passavam 
o valor de um salário mínimo da época.

Segundo o Estudo Nacional da Despesa Familiar (Endef) de 1974-
1975, o transporte era responsável por 8,4% dos gastos totais das 
famílias, 11,2% das despesas com consumo. Mais recentemente, na 
POF de 2002-2003, equivalia a 15,2% e, finalmente, 16% na edição 
de 2008-2009. Na tabela 1, mostram-se os percentuais em relação ao 
total de despesas com consumo.

Tabela 1 
Evolução dos gastos familiares no Brasil por tipo de despesa

Tipos de despesas % das despesas mensais com consumo

1974-1975 2002-2003 2008-2009

Alimentação 33,9 20,8 19,8

Habitação 30,4 35,5 35,9

Transporte 11,2 18,4 19,6

Assistência a saúde 4,2 6,5 7,2

Educação 2,3 4,1 3,0

Outros 18,0 14,7 14,4

Fonte: IBGE, 2010.
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Na década de 1970, o transporte público era responsável por 68% 
das viagens motorizadas nas regiões metropolitanas do Brasil (Ipea, 
2011). Atualmente, segundo o Sistema de Informação da Mobilidade 
Urbana (Simob) da Associação Nacional dos Transportes Públicos 
(ANTP), nos municípios brasileiros com mais de 60 mil habitantes, 
essa proporção caiu para 48%, contra 52% das viagens realizadas 
por veículos individuais (Ipea, 2012).

Diferentemente do ocorrido recentemente na Europa e nos Estados 
Unidos, onde os gastos das famílias com transporte diminuíram em 
decorrência da recessão econômica, no Brasil, o aquecimento da 
economia e os incentivos fiscais ao mercado automobilístico impul-
sionaram a venda de veículos.

Conforme aponta o Ipea (2012), atualmente os automóveis recebem até 
90% dos subsídios dados ao transporte de passageiros no país, 12 
vezes mais que o transporte público. Uma das consequências disso é 
que, desde 2003, o uso, em número de viagens diárias, do transporte 
individual no país teve crescimento de 18%, passando o uso do trans-
porte coletivo, por ônibus e trilhos, cujo aumento foi de pouco mais de 
4% no período.

No Brasil, enquanto o crescimento populacional entre 2003 e 2011 foi 
de 14,8%, houve um aumento de 85% na frota nacional de veículos. 
A renda média mensal, no mesmo período, elevou-se 35%. Ao mesmo 
tempo, a quantidade de vias nas cidades elevou-se 15% no período, 
para 339 mil quilômetros. Dessa forma, a quantidade de veículos por 
km viário passou de 62 para 96, em média, aumento de mais de 50%.

O crescimento do número de veículos por habitantes e por quilôme-
tros viários, além de implicar em custos mais elevados, gera externa-
lidades negativas tais como poluição e aumento na ocorrência de 
acidentes de trânsito, e congestionamentos que ampliam o tempo 
gasto nos deslocamentos. Atualmente, de acordo com o Simob 
(2012), 61% dos poluentes emitidos no trânsito urbano são provenien-
tes dos automóveis, 5% das motocicletas, e 34% dos ônibus.

1.3. O cenário brasileiro atual

Entre os gastos dos brasileiros com transporte, atualmente, a maior 
parte corresponde à aquisição e manutenção de veículos próprios, 
seguida de gastos com gasolina e, em terceiro lugar, com transporte 
urbano público. Essas proporções variam, no entanto, conforme a 
região. Em algumas, o transporte urbano é o segundo maior, como no 
Nordeste e Sudeste, mas em outras é apenas o quarto, atrás de 
manutenção e acessórios (com veículos privados), como se observa 
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no Sul e Centro-Oeste. A tabela 2 ilustra essas diferenças regionais 
com os valores, em reais, dos gastos com transporte.

Tabela 2 
Gastos familiares no Brasil com transporte por categorias e regiões (em reais)

Categoria Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Brasil

Transporte urbano 57,14 42,31 79,67 39,21 38,85 59,06

Gasolina - veículo próprio 47,23 38,20 77,08 99,50 88,24 69,18

Álcool - veículo próprio 0,99 4,61 18,69 12,04 10,50 12,16

Manutenção e acessórios 31,00 25,89 50,70 59,23 44,72 43,73

Aquisição de veículos 108,10 120,01 198,36 262,61 199,46 181,70

Viagens esporádicas 23,38 19,21 39,02 38,26 36,03 32,43

Outras despesas 9,63 9,08 28,68 25,17 18,09 20,92

Total Transporte 277,48 259,31 492,20 536,03 435,89 419,19

Fonte: IBGE, 2010.

Além de diferenças decorrentes da região, os gastos com transporte 
também são bastante distintos de acordo com a renda das famílias. 
Analisando-se os gastos domiciliares por diferentes faixas de renda, 
observam-se as classes mais baixas gastando menos e fazendo 
maior uso do transporte urbano coletivo em relação ao privado, ao 
contrário das classes de renda mais alta, que gastam mais, no geral, 
principalmente com transporte privado.

De acordo com os dados da POF 2008-2009, o efeito do aumento da 
renda no consumo com transporte é bastante evidente, crescendo de 
9,7% desde a classe de renda mais baixa (de até dois salários míni-
mos) até 19,8% na segunda mais alta (entre 15 e 25 salários). Apenas 
na classe de maior renda o transporte tem queda na participação 
relativa nas cestas de consumo dos lares brasileiros.

Além disso, ainda de acordo com a POF 2008-2009, é possível iden-
tificar a relação de substituição do transporte coletivo (urbano) pelo 
privado à medida que aumenta a faixa de renda da família. Para as 
classes de renda mais baixas o consumo com este tipo de transporte 
aumenta junto com a renda, em relação ao total dos gastos com con-
sumo, até a faixa entre dois a três salários. A partir daí os gastos 
relativos no transporte urbano diminuem e perdem espaço para a 
aquisição de veículos, bem como para os custos com seus bens com-
plementares: gasolina, álcool, manutenção e outros, tais como segu-
ros, estacionamento etc.

De acordo com o Sistema de Informação da Mobilidade Urbana 
(Simob) da ANTP, em pesquisa realizada nos municípios brasileiros 
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com mais de 60 mil habitantes (2012), são realizadas, na média, 1,65 
viagens diárias por habitante. Porém, há grande diferença entre as 
cidades de acordo com a população, com a maior média nas metró-
poles e a menor nas cidades com menos de cem mil habitantes, 
variando de 2,5 a 0,9 viagens diárias respectivamente.

Destas viagens, a maior parte, 40,2% ainda é feita por deslocamento 
não motorizado, embora as distâncias por esse modo sejam mais 
curtas. O transporte individual, no geral, já é o segundo mais usado, 
em 30,9% das viagens na média nacional. O transporte coletivo é 
utilizado 28,9% das vezes, com maior ocorrência principalmente nas 
cidades mais populosas, chegando a 36% do número de viagens 
realizadas nas metrópoles (ANTP, 2012). Já nas cidades menores, o 
automóvel e a moto são mais utilizados que os ônibus, mas as via-
gens não motorizadas são as mais frequentes, com mais da metade 
das viagens feitas a pé ou de bicicleta.

1.4. As diferenças regionais

Conforme descrito anteriormente, as cinco regiões brasileiras apre-
sentam médias diferentes nos gastos com transporte, seja total ou 
entre público e privado.

Segundo a POF 2008-2009, Santa Catarina é o estado brasileiro onde 
mais se gasta com transportes, com 19% do orçamento das famílias 
destinados a este tipo de gastos, acima das médias nacional (16%) e 
regional (17,7%). Em valores absolutos, os gastos por família no ano 
de 2009 correspondiam a R$ 667,4 no estado, mais de 1,6 salário 
mínimo pelo valor da época, e maior que as médias nacional e regio-
nal, de R$ 419,19 e R$ 536,03 respectivamente.

Em valores percentuais, os demais estados com maiores gastos em 
transporte são Paraná e Tocantins, e os que apresentam despesas 
relativas menores (em % do total) são o Pará, Pernambuco e Rio de 
Janeiro. Regionalmente, o Sul é o de maior média nos gastos em 
relação à renda, seguido pelo Centro-Oeste e Sudeste. Essas diferen-
ças nos gastos entre as regiões do país podem ser observadas con-
forme demonstra a tabela 3, que inclui os estados de maiores e meno-
res gastos proporcionais, além das médias regionais.

Vale destacar que a renda não é determinante, a priori, nos gastos 
relativos (em % da renda total) com transporte, mas é nos gastos 
absolutos (em reais) que as regiões de maior renda das famílias (Sul 
e Sudeste) possuem gastos em reais mais elevados que as demais 
regiões. Relativamente, no entanto, o Sudeste gasta 15,7% com 
transporte, menos que a média nacional ou mesmo que a região 
Centro-Oeste.
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Tabela 3 
Gastos das famílias com transporte por regiões e UFs

Estado  
ou região

Renda média  
(R$)

Gastos com transporte

Porcentagem Em reais

Santa Catarina 3.509,58 19,0 667,45

Paraná 2.818,42 18,7 526,75

Tocantins 1.966,80 18,4 361,52

Região Sul 3.030,44 17,7 536,03

Região Centro-Oeste 2.591,14 16,8 435,89

Brasil 2.626,31 16,0 419,19

Distrito Federal 3.963,99 16,0 633,18

Região Sudeste 3.135,80 15,7 492,20

Região Nordeste 1.700,26 15,3 259,31

Região Norte 2.006,80 13,8 277,48

Rio de Janeiro 3.386,78 13,6 461,59

Pernambuco 1.777,54 12,7 226,34

Pará 2.011,31 12,1 242,70

Fonte: Elaboração própria. Dados: IBGE, 2010.

Outro fator que vale destacar é o peso do transporte coletivo nos 
gastos com transporte. Como supostamente o transporte público é 
um bem de menor qualidade e menores custos, no Brasil, é possível 
pressupor que os estados com maiores gastos na área terão também 
menores gastos no total.

As evidências sugerem que os estados com valores maiores em gas-
tos com transporte são aqueles em que, em geral, as famílias gastam 
menos com transporte no total, conforme os dados da tabela 3, 
demonstrada anteriormente.

Este fato de os estados que mais gastam com transporte público 
apresentarem também gastos proporcionais menores com transporte, 
no geral, pode levar à hipótese de que ou o transporte público é 
menos custoso, ou é mais utilizado pelas famílias de menor faixa de 
renda que, por sua vez, gastam menos com transporte em média.

2. REVISÃO DE LITERATURA

Nesta seção apresenta-se uma revisão da literatura focada na pesqui-
sa microeconômica e de análise de dados sobre o transporte urbano, 
tanto coletivo e público quanto privado.

Como o transporte corresponde a uma grande parte do orçamento 
das famílias alterações nos custos e na eficiência do transporte urba-
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no tem a capacidade de causar grande impacto no excedente dos 
consumidores, alterando a vida das pessoas e o funcionamento da 
sociedade. (Litman, 2013)

Devido a essa importância, desde meados do século XX, quando o 
transporte passou a ter maior peso nos orçamentos domiciliares ao 
redor do planeta, com destaque para os países desenvolvidos, surgiu 
uma crescente bibliografia relacionada ao uso e aos gastos com 
transporte pelos indivíduos.

Existem atualmente muitos estudos que estimam modelos de deman-
da por transporte de forma a identificar as necessidades do público 
ou mesmo de forma a analisar a demanda por automóveis e seus 
bens complementares.

Conforme destacou McFadden (1975), os estudos costumam ser, em 
geral, simplistas e formados por vários submodelos que não cruzam 
muitas variáveis numa mesma equação, nem levam em conta as pre-
ferências do consumidor baseado nas mudanças das variáveis. Outro 
ponto de destaque para o autor, é que muitos estudos se baseiam em 
dados de preferências reveladas, normalmente declaradas em entre-
vista, ao invés daqueles sobre os gastos efetivos dos consumidores 
e, portanto, apresentando pouca credibilidade e ou relevância interna.

Apesar de estudos mais aprofundados, de caráter comportamental, 
começarem a surgir em meados das décadas de 1960 e 1970, as 
análises de preferências, elasticidades e perfil de gastos e consumo 
no setor ainda são focados em determinadas regiões ou comunidades 
específicas. Por exemplo, pesquisas na área de impactos sobre o 
excedente do consumidor são poucas e recentes (Laird, 2009), com 
início na década de 1990.

Na China, entre 1998 e 2004, os gastos dos domicílios com transpor-
te e comunicação aumentaram a uma taxa média de 26,2% ao ano 
nas zonas urbanas, onde se calculou uma elasticidade-renda positiva 
de 1,59 (HA, 2006).

Este crescimento dos gastos com transporte, no entanto, de acordo 
com Goodwin (2012), não consegue acompanhar o crescimento da 
renda durante muito tempo, haja vista que há limitado espaço para 
locomoção de automóveis nas cidades, o que é verificado em diver-
sos países desenvolvidos, principalmente nos Estados Unidos.

No Brasil, embora haja crescente número de publicações debatendo 
o fenômeno dos transportes no país, desde o número de veículos, a 
situação dos transportes públicos e suas externalidades, ainda é 
difícil encontrar bibliografia com estudos de natureza econométrica 
na área.
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Em estudo realizado pelo Ipea, Carvalho e Pereira (2011) analisam as 
variações nas tarifas de ônibus urbanos e na renda das famílias entre 
1995 e 2008, avaliando seus efeitos sobre a demanda de passageiros 
pagantes nas nove maiores metrópoles brasileiras. A pesquisa é dividi-
da em dois períodos, o primeiro, quando houve aumento das tarifas 
acompanhado por uma depreciação do poder aquisitivo do salário 
mínimo, entre 1995 e 2003, culminando com a queda de mais de 30% 
da demanda de transporte público urbano (TPU); e o segundo, ocorrido 
desde meados de 2003, quando o aumento dos custos permaneceu, 
mas seus efeitos sobre a demanda foram diminuídos devido ao cresci-
mento da renda da população e do poder aquisitivo do salário mínimo.

De acordo com os autores, a demanda por transporte público é elás-
tica em relação ao preço, e, portanto, se os custos relativos deste tipo 
de transporte não aumentassem tanto, os gastos com transporte 
público seriam mais representativos entre as famílias brasileiras. E 
concluem que com o aumento de renda no país observado a partir de 
2003, a implantação de políticas públicas para reduzir as tarifas do 
transporte público poderia surtir aumento significativo na demanda 
por este tipo de transporte.

Da mesma forma, o Simob aponta que os subsídios que se dá ao 
transporte privado diminuem os custos do mesmo em relação ao 
transporte público. Ou seja, a política para o setor de transportes no 
país privilegia o transporte privado e pode influenciar, assim, a escolha 
dos consumidores (ANTP, 2012).

Somando-se a isso o fato do Brasil ser hoje um dos países onde as 
famílias mais gastam com transporte no mundo, praticamente o 
mesmo que gastam com alimentação, depreende-se a importância 
de estudos na área da economia dos transportes aplicada ao cená-
rio nacional, de forma a buscar identificar os fatores preponderantes 
que permeiam as escolhas dos brasileiros em relação a seus gastos 
com transporte.

Assim, de forma a medir os fatores que influenciam nas opções de 
consumo das famílias brasileiras com transporte, a proposta deste 
trabalho é mensurar, através de modelos econométricos, quais as 
variáveis que têm maior peso nos gastos com transporte, suas rela-
ções de causalidade e interdependência, e os efeitos das decisões 
dos consumidores sobre as mesmas variáveis.

3. REVISÃO TEÓRICA

Nesta seção, faz-se uma análise acerca dos gastos familiares com 
transporte à luz da teoria microeconômica. De modo geral, a esco-
lha dos indivíduos acerca do consumo pode envolver diversas 
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variáveis (Goodwin, 2012), tais como a renda, os preços, o tempo, 
a infraestrutura disponível, o nível de emprego, além de fatores 
psicossociais como preocupação com a saúde, o meio ambiente e 
a satisfação pessoal.

Diversos fatores influenciam a forma como os preços afetam as 
decisões dos consumidores. A decisão de pegar um ônibus, por 
exemplo, é influenciada não só pelo valor da tarifa cobrada, mas 
também pela classe social da pessoa, pelas características da via-
gem – período do dia, distância etc. –, pela qualidade do serviço, 
pelo custo de serviços substitutos e pelas condições de tráfego e 
condições meteorológicas (Litman, 2007).

Outras variáveis que influenciam os gastos com transporte são o 
número de veículos por habitante, em caráter estadual ou microrregio-
nal, a densidade demográfica, a capacidade do transporte público 
local, as tarifas, entre outras. Estes são apenas alguns dos fatores que 
afetam a elasticidade da demanda por serviços de transporte, mas o 
principal deles, provavelmente, ainda são os custos e a renda (Carva-
lho & Pereira, 2011).

No Brasil, houve uma diminuição do uso do transporte público urba-
no, no período de 1995 a 2003, ocasionado por uma redução da renda 
média relativa aos preços das tarifas, principalmente entre as famílias 
de menor faixa de renda, com queda de 30% no número de passagei-
ros nas nove maiores metrópoles do Brasil. De 2003 a 2008, no entan-
to, houve um crescimento de 9,5% no volume de passageiros, acom-
panhado por um crescimento da renda média relativa no país. O 
incremento em parte pode ser explicado pelo aumento da relação 
entre o salário mínimo e o preço médio das tarifas no período. (Carva-
lho & Pereira, 2011).

Dentro dos serviços de transportes, existem alternativas de escolha 
de mobilidade urbana que, neste caso, são substitutas. Por exemplo, 
à medida que as tarifas de ônibus aumentam mais que os custos de 
andar de carro ou de moto, seja por incentivos governamentais ao 
mercado automobilístico, seja por mudanças nos preços dos insumos 
de algum ou de ambos os meios de transporte, isso pode provocar 
um deslocamento do uso do tipo transporte, coletivo ou individual.

Nos transportes, os exemplos mais comuns de bens complementares 
são os combustíveis, como a gasolina, o diesel ou álcool, que alteram 
os custos totais de uso dos diferentes meios de transporte. Conforme 
aponta o Ipea (2011), a alta do preço do diesel em relação à gasolina 
foi de mais de 50% entre 2000 e 2009, o que contribuiu para o aumen-
to das tarifas de ônibus superior à inflação nas regiões metropolita-
nas, e intensificou a migração do transporte coletivo para o individual.
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4. MODELO TEÓRICO

Como o objeto de estudo são os gastos com transporte privado e 
público, renda das famílias e suas relações, cabem algumas conside-
rações sobre a teoria do consumidor com foco no problema de mini-
mização dos gastos do consumidor (PMG). O PMG é apresentado 
como o dual do problema de maximização da utilidade (PMU). Nesta 
linha, Mass-Colell, Whinston e Green (1995, p. 67-75), a partir da dua-
lidade dos problemas de maximização e minimização da utilidade e 
ou da restrição de renda,1 respectivamente, formalizam as relações 
entre as funções de demanda, utilidade indireta e despesa.2

O consumidor escolhe alocar sua renda dentre uma variedade de 
bens que maximiza sua utilidade. Logo, em relação às pesquisas de 
orçamento familiar, pode-se partir do pressuposto de que as famílias 
escolhem demandar a cesta de bens que maximiza a utilidade. Como 
a função utilidade indireta V(.) é obtida quando substituem-se as 
demandas marshallianas obtidas pelo PMU na função objetivo U(x), 
onde x é um vetor de bens, então obtemos duas identidades expres-
sas como:

G(p, U( )) = E(p, V(p, R)) = R (1)

U( ) = V(p, E( )  (2)

onde, (p, R), é o vetor das demandas marshallianas que repre-
senta a escolha ótima do PMU, então a identidade (1) com a função 
gasto G(.), pode ser, em princípio, dada por:

G( ) = R (3)

Contudo, a formulação geral pode ser simplificada quando utilizamos 
uma função utilidade específica, como uma função Cobb-Douglass
no PMG. Assumindo que n

i = 1
  1   , e que o consumidor gasta

 i 
toda a sua renda R nas compras dos bens que fazem parte de seu 
orçamento em determinado período,3 então:

n
i = 1 (pi, x *i ) i = E = R  (4)

A partir desta equação podem-se destacar do produtório os gastos 
relevantes ao objeto de estudo da seguinte forma:

R = A 
n

i = 3
(pi, x *i ) i (p1, x *1 ) 1 (p2, x *2 ) 2

1.  Em Mas-Colell, Whinston e Green (1995) utiliza-se a noção de riqueza como expressão da restrição 
do poder de compra dos consumidores.

2.  Varian (1992) também faz uma apresentação exaustiva sobre a questão da dualidade, no capítulo 6 
se dedica ao caso da teoria da firma e no capítulo 7 aplica tais noções a teoria do consumidor.

3.  Identidade fundamental 7: G (p1, p2, ... , pi, ... , pn, U (x *1 , x *2 , ... , x *i , ... , x *n )) = R.
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Admitindo que n
i = 3 (pi, x *i ) i e aplicando o logaritmo neperia-

no, obtém-se que:

lnR = ln 1 ln(p1, x *1 2 ln(p2, x *2 ) (5)

Como o objetivo do estudo é estimar a elasticidade substituição entre 
os gastos com transporte privado e transporte público pode-se mani-
pular a equação (5) para isolar o logaritmo natural do gasto com trans-
porte privado em relação aos logaritmos naturais da renda e do gasto 
com transporte público:

ln(p1, x *1 ) = – lnB + 1 lnR – 2 ln(p2, x *2 )  (6) 1 1 1

Desse modo, o modelo a ser estimado produz os coeficientes de 
elasticidades renda  1   e substituição, – 2, desejados.4
 1 1

5. MATERIAL E MÉTODO

A principal fonte de dados a ser utilizada é a Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) 2008-2009, publicada pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) em 2010, em que são classificados a renda e os 
gastos das famílias brasileiras, discriminadas por estado e faixa de renda.

Os dados coletados pelo IBGE correspondem a 55.970 domicílios. 
Cabe destacar que o termo “famílias” corresponde aos domicílios pes-
quisados, ou unidades de consumo. Em alguns casos, os domicílios 
continham mais de uma família. Neste trabalho, no entanto, em termos 
de nomenclatura, considera-se cada domicilio como uma família.

Além da POF 2008-2009, foram utilizados para o levantamento de 
dados e análise introdutória da situação no país dados relacionados 
no Simob da ANTP (2012), referentes às pesquisas acerca de número 
de viagens, tempo e distância média percorrida em cada um dos tipos 
de transporte urbano. O Simob abrange as cidades brasileiras com 
mais de 60 mil habitantes, utilizando-se, por sua vez, de dados do 
IBGE, como o Censo Demográfico de 2010, e da Associação Nacional 
das Empresas de Transporte Urbano (NTU).

Da mesma forma, são utilizados dados do Departamento Nacional de 
Transito (Denatran), disponibilizados mensalmente, referentes à frota 
de veículos nos municípios brasileiros, para calculo dos veículos por 
habitante em cada unidade da federação.

As variáveis utilizadas no modelo são os gastos com veículos pró-
prios, como variável dependente, a renda total domiciliar, os gastos 
com transporte coletivo público, a região do país em que se encontra 

4.  Acesso a uma demonstração detalhada, e-mail: adriano.amarante@udesc.br.
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o domicilio de cada observação, uma variável binária para distinguir a 
faixa de renda (se inferior ou superior a três salários mínimos), e o 
número de moradores por domicilio da base de dados.

Estas variáveis foram escolhidas pela acessibilidade e quantidade dos 
dados, pelo respeito aos pressupostos econométricos de não envie-
sar os parâmetros estimados pelo modelo, e pela evidência empírica 
apresentada em estudos anteriores.

Para realizar as estimativas do modelo de gastos com transporte, 
utilizaram-se dados do tipo cross-section. O modelo aplicado ao estu-
do conta com variáveis contínuas, GVP, GTP e renda, variáveis biná-
rias que são utilizadas para incluir regressores qualitativos no modelo 
para destacar as diferenças entre as regiões do Brasil e renda acima 
de três salários mínimos, e uma variável discreta para número de pes-
soas em cada domicílio.

Além disso, como o estudo trata do cálculo da elasticidade, utiliza-se 
o modelo duplo-log. A equação pode ser especificada como:
ln 0 1 ln 2 ln 3 DSE + 

4 DCO 5 DNE 6 DNO 7 D3SM 8 QMoradores + u (7)

Os resultados do modelo foram obtidos utilizando as estimativas tradi-
cionais do modelo clássico de regressão linear (MCRL) ressalvando-se 
os devidos testes, diagnósticos e correções dos problemas associados 
à violação das premissas do MCRL, a saber, homocedasticidade, 
ausência de autocorrelação dos resíduos, ausência de multicolinearida-
de exata, dentre outras.5

6. RESULTADOS

Nesta seção são descritos os resultados do modelo proposto, obti-
dos com a utilização do software Stata 13.0. Realizaram-se trata-
mentos adequados com os dados das variáveis,6 a análise dos 
métodos e dos problemas diagnosticados no modelo, bem como 
dos coeficientes obtidos nas estimações, tanto de forma agregada 
para o país quanto separadamente por região. Observaram-se 
aspectos como a constância da variância do erro e normalidade 
dos dados. Para corrigir o problema de heterocedasticidade,7 
estimou-se o modelo pelo método de erro padrão robusto à hete-
rocedasticidade. Todos os testes, feitos em cada modelo, indica-

5.  Para aprofundar o assunto sobre modelos de regressão linear aplicados a dados de corte transversal 
sugere-se a leitura de Gujarati e Porter (2011). Informações sobre dados e detalhes das estimativas 
e testes contatar autores pelo e-mail: fernando.esag@gmail.com.

6.  Por exemplo, para estimação dos modelos econométricos, foram cortadas 10.886 observações das 
55.596 disponíveis, pois as mesmas não apresentavam nenhum registro de gasto com transporte. 
Finalmente, após supressão de casos extremos (outliers) de renda, restou uma amostra de 43.925.

7.  Identificado pelo teste de White.
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ram que os resíduos são distribuídos de forma assintoticamente 
normal para todos os modelos.

6.1. Resultados preliminares

Como passo inicial, o modelo foi estimado para o Brasil de maneira 
agregada, sem controle pelas regiões. A tabela 4 resume os principais 
resultados, tomando-se como variável dependente os gastos com 
veículo próprio.

Os coeficientes estão aderentes às teorias já levantadas anteriormen-
te. A elasticidade-renda é positiva e maior que 1, a elasticidade-
substituição entre GTP e GVP mostra-se negativa de valor -0,4224, e 
a variável binária que separa as faixas de renda apresenta um incre-
mento positivo na elasticidade-renda para as famílias com renda 
superior a três salários mínimos.

Tabela 4 
Coeficientes estimados para o Brasil

Item Coeficiente Erro padrão 
robusto

Teste t

Quantidade de moradores 0,03791 0,0066605 5,68

LN renda 1,4861 0,0229101 64,87

LN GTP -0,4221 0,0050811 -83,14

Dummy mais de três salários 0,2161 0,0376707 5,74

Constante -7,1591 0,154484 -46,35

Nº de obs: 43925     R2 = 0.3391

1. Significativos a 1%.
Fonte: Elaboração própria.

A variável “quantidade de moradores” apresentou efeito positivo, já 
esperado, com um coeficiente de 0,0379, ou seja, cada morador a 
mais nos domicílios aumenta os gastos com transporte privado em 
3,79%, em média, no Brasil.

A elasticidade-renda foi de 1,48, este resultado é próximo ao encon-
trado por Jiming Ha (2006) para a China, de 1,51. Isto sugere que o 
brasileiro vê o transporte privado como um bem superior. A estimativa 
da elasticidade-substituição mostra que de aumento 1% nos GTP são 
seguidos de uma queda de 0,422% nos GVP.

Sob a ótica inversa, um aumento de 1% no gasto com transporte 
privado requer que as famílias brasileiras deixem de gastar 2,4% em 
transporte público. Com base no orçamento familiar do brasileiro típi-
co uma redução de tarifa que represente uma queda de 1% no gasto 
com transporte público pode representar uma redução de 2,4% em 
gasto com transporte privado.
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6.2. Análise dos resultados regionais

A seguir estão listados o resumo e análise dos resultados obtidos para 
a regressão de cada região do Brasil. Na tabela 5 estão os coeficien-
tes estimados nas regressões e seus graus de significância resumidos 
para todas as regiões do Brasil.

A variável “quantidade de moradores”, tal qual na regressão agregada 
para o Brasil, apresentou significância de mais de 99%, exceto na 
região Norte. A região de valor mais alto foi a Sudeste, onde cada 
morador a mais implica em aumento de 13% nos GVP. No menor 
resultado, da região Norte, esta proporção é de 3,1% para cada mora-
dor no domicilio.

Tabela 5 
Coeficientes estimados e indicadores de significância para as regiões do 
Brasil

Variável Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Constante -6,8461 -6,0221 -8,7111 -6,745 -5,2051

Quantidade de 
moradores

0,0313 0,0331 0,1301 0,125 0,0841

LN da renda 1,4371 1,2611 1,6881 1,474 1,2581

LN GVP -0,4031 -0,3641 -0,4541 -0,362 -0,4961

Dummy mais 
de três salários

-0,0951 0,3261 -0,0571 0,1121 0,3321

1. Significativos a 1%; 2. Significativos a 5%; 3. Significativos a 10%.
Fonte: Elaboração própria.

A variável “LN da renda” foi significativa para todas as regiões do país. 
Seus valores, maiores que 1 em todos os casos, apontam para uma 
demanda elástica por transporte privado em relação a renda.

Na região Sudeste, mais populosa e de maior renda média no país, a 
elasticidade-renda encontrada é bastante elevada, de 1,68, a maior 
dentre as regiões. No Sul e no Norte os valores foram parecidos, de 
1,47 e 1,43, respectivamente. No Nordeste e Centro-Oeste os coefi-
cientes foram os mais baixos, o que demonstra uma menor elasticida-
de-renda nestas regiões. No entanto, a variável binária, para mais de 
três salários mínimos, mostrou-se significativa nas regiões Nordeste e 
Centro-Oeste.

A variável “LN GTP”, por sua vez, referente aos gastos com transpor-
te coletivo ou público, apresentou coeficientes estatisticamente signi-
ficativos para todas as regiões. No Nordeste, a segunda região mais 
populosa do Brasil, e de menor renda média, de R$ 1.712,88 por 
domicílio (IBGE, 2010), houve registro de elasticidade-substituição, 
com um coeficiente de -0,36. Na região Sul, o coeficiente teve valor 
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estatisticamente igual. Nas demais, variou de -0,40 no Norte a -0,49 
no Centro-Oeste.

Para mensurar o efeito da substituição de gasto, não só em termos 
percentuais, mas também monetários, foi feito o cálculo para valores 
em reais. Neste caso, o que 1% a mais nos gastos com transporte 
público e o respectivo coeficiente de alteração nos GVP causa no 
orçamento dos domicílios analisados para cada região. Conforme 
ilustra a tabela 6, a mudança em reais nos GVP é maior que a variação 
nos gastos com transporte público, para todas as regiões do Brasil e 
no Brasil como um todo.

Tabela 6 
Efeito substituição medido em reais (da época da pesquisa)

Região Aumento de  
1% em GTP

Diminuição  
em GVP Economia Relação  

ganho/custo

Brasil R$ 0,51 R$ 1,36 R$ 0,85 2,68

Norte R$ 0,53 R$ 1,00 R$ 0,48 1,91

Nordeste R$ 0,46 R$ 0,75 R$ 0,29 1,63

Sudeste R$ 0,68 R$ 1,69 R$ 1,01 2,48

Sul R$ 0,40 R$ 1,87 R$ 1,47 4,68

Centro-Oeste R$ 0,40 R$ 2,05 R$ 1,64 5,06

Fonte: Elaboração própria.

Assim, é possível assumir que, em caso de aumento nos GTP de, por 
exemplo, 1%, que resultaria em aumento de R$ 0,51, a família brasi-
leira economizaria, em média R$1,36 nos gastos com transporte pri-
vado, valor que é 168% maior que os custos iniciais, gerando uma 
economia resultante de R$ 0,85.

Ou seja, o modelo apresenta indícios de que as famílias no Brasil 
aceitam pagar mais por transporte privado que por transporte público, 
com algumas diferenças entre regiões. No Centro-Oeste, por exem-
plo, um incremento nos gastos com transporte público geraria uma 
economia monetária cinco vezes maior no GVP. No Nordeste essa 
proporção cai para 1,63. Na média brasileira, a diminuição no GVP é 
2,68 vezes maior que o aumento nos GTP.

6.3. Comparação dos resultados regionais

Uma breve verificação do quanto os coeficientes encontrados nas 
regressões são estatisticamente diferentes entre as regiões. Para isso, 
usou-se, em cada modelo, uma das regiões como base.

A tabela 7 aponta as diferenças regionais para o coeficiente do loga-
ritmo natural da renda, com as colunas correspondendo às regiões 
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tomadas como base, e, nas linhas, há o coeficiente da diferença em 
cada variável, dada a região-base da regressão.

Tabela 7 
Diferença e significância do coeficiente LN renda entre as regiões do 
Brasil

LN renda Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Norte 0,17641 -0,25061 -0,0365 0,17872

Nordeste -0,17641 -0,42711 -0,21291 0,0022

Sudeste 0,25061 0,42711 0,21411 0,42931

Sul 0,0365 0,21291 -0,21411 0,21522

Centro-Oeste -0,17872 -0,0022 -0,42931 -0,21522

1. Significativos a 1%; 2. Significativos a 5%; 3. Significativos a 10%.
Fonte: Elaboração própria.

Pode-se distinguir que o Sudeste apresentou resultados maiores que 
as demais regiões e que essa diferença é estatisticamente significati-
va, de acordo com o modelo estimado. Por outro lado, as regiões 
Nordeste e Centro-Oeste, já apontadas na tabela 5 como tendo os 
menores coeficientes para LN da renda, possuem diferenças significa-
tivas em relação as demais regiões, exceto entre si.

Em relação à elasticidade-substituição, na tabela 8 estão demonstra-
das as diferenças regionais para o coeficiente encontrado pela variá-
vel do logaritmo natural dos gastos com transporte público. Como na 
tabela 8, as colunas representam as variáveis tomadas como base em 
cada regressão, e as linhas, os coeficientes encontrados para as dum-
mies multiplicadas pela variável logaritmo natural dos gastos com 
transporte público (TC).

Tabela 8 
Diferença e significância do coeficiente LN público entre as regiões do 
Brasil

LN dos gastos 
com TC

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Norte -0,03892 0,05131 -0,04032 0,09301

Nordeste 0,03892 0,09021 -0,0014 0,13191

Sudeste -0,05131 -0,05131 -0,09171 0,04162

Sul 0,04032 0,0014 0,09171 0,13341

Centro-Oeste -0,09301 -0,13191 -0,04162 -0,13341

1. Significativos a 1%; 2. Significativos a 5%; 3. Significativos a 10%.
Fonte: Elaboração própria.

PW EDITORES
Carimbo ANTP



55

Qual o custo de oportunidade das famílias brasileiras entre o gasto com transporte ...

Mais uma vez, a região Sudeste apresenta diferenças estatisticamen-
te significativas em relação a todas as demais regiões, juntamente 
com o Norte e Centro-Oeste. As regiões Sul e Nordeste não apresen-
tam diferença significativa entre si. No Sul a elasticidade-substituição 
absoluta é menor percentualmente que nas demais regiões.

Para as demais variáveis, a que apresenta menos diferenças estatisti-
camente significativas entre as regiões é a dummy que separa a renda 
em maior ou menor que três salários mínimos. Pode-se relacionar esta 
pouca diferença pelo fato do coeficiente ter apresentado significância 
apenas nas regiões Nordeste e Centro-Oeste.

Enfim, os resultados encontrados confirmam as hipóteses levanta-
das de que, no Brasil e nas regiões, a elasticidade-renda é maior que 
1. A elasticidade-substituição, embora menor que 1 em termos 
absolutos, tem sinal negativo, o que revela que os gastos são efeti-
vamente substitutos.

Além disso, foram detectadas diferenças entre as regiões brasileiras 
para algumas variáveis. O Sudeste, por exemplo, apresenta diferen-
ças significativas em relação ao restante do país para todas elas. E o 
Centro-Oeste possui uma elasticidade-substituição elevada diante do 
restante do Brasil, onde, por valores monetários as famílias aceitam 
pagar, em suas cestas de consumo, até cinco vezes mais por trans-
porte privado que por transporte público.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os resultados encontrados na análise do modelo econométrico, 
detectou-se o efeito da variação percentual da renda sobre os gastos 
com transporte, e o efeito de uma variação percentual do transporte 
público e privado para o Brasil e para as regiões brasileiras. Também 
foi verificada a diferença entre as famílias dadas a faixa de renda e a 
região de moradia, conforme apontavam as hipóteses embasadas na 
teoria microeconômica e nos dados disponíveis acerca do tema do 
transporte, no Brasil e no mundo.

A revisão dos dados referentes aos gastos com transporte pelas 
famílias no Brasil e no mundo apontou que as famílias brasileiras 
estão entre as que mais despendem com transporte no mundo, e 
que houve um crescimento nas últimas décadas do peso deste item 
em diversos países, tal como ocorre no Brasil. Além disso, foi rela-
cionado um histórico dos motivos e variáveis que levaram o trans-
porte a apresentar o peso orçamentário atual para os domicílios 
brasileiros, a situação do transporte urbano no país e as possíveis 
direções futuras do mesmo.
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Com o objetivo de mensurar o efeito da renda sobre as despesas, foi 
identificada uma demanda por transporte privado no Brasil elástica 
em relação à renda. Entre as famílias com rendimento superior a três 
salários mínimos, essa elasticidade é ainda maior, demonstrando tam-
bém que diferentes faixas de renda apresentam diferenças significati-
vas na relação da renda com os gastos em transporte. Este resultado 
complementa aqueles apontados pela literatura citada.

Por outro lado, a elasticidade-substituição indica que um maior uso 
de transporte público tem um custo de oportunidade equivalente a 
2/5 em termos de gastos com veículos próprios. As famílias brasilei-
ras, em média, economizariam em seus gastos totais caso aumentas-
sem os dispêndios com transporte público. Considerando os pressu-
postos microeconômicos de que os consumidores tomam suas 
decisões racionalmente, de acordo com suas preferências, pode-se 
pressupor que os brasileiros aceitam, em média, pagar mais por 
transporte privado que por transporte público. E que esta proporção 
é maior ou menor de acordo com a região em que vivem.

Neste estudo pode-se inferir que estímulos à utilização de transporte 
público teriam um impacto relevante sobre o orçamento familiar, 
aumentando o poder de compra das famílias e reduzindo congestio-
namentos e externalidades negativas.
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